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ANEXO VII 
CONTRATO Nº. ____/2026 

 
Edital de Credenciamento nº. 002/2026  
 Processo Administrativo nº 3332/2026 

 
Contrato administrativo de prestação de serviço 
na área de saúde, que firmam o Fundo 
Municipal de Saúde de Maurilândia-GO e a 
empresa ______________________________. 

 
 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAURILÂNDIA  GO, inscrito no CNPJ sob o 
nº. 11.483.837/0001-55, com sede administrativa na na Rua Sebastião Alves de Faria, Qd 52, 
Bairro Lorena, neste ato representado pela Gestora do Fundo Municipal de Saúde,    Sra. ANA 
CAROLINY PEREIRA FERREIRA, com poderes constituídos por meio do Decreto n°. 
006/2025, doravante designado CONTRATANTE; e a empresa ______________________ 
inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________________,  domiciliada no endereço 
_______________________________________________________________________, em 
__________________________________, CEP: _________________, neste ato representada 
por seu representante legal, o(a) Sr(a). _________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº. 
  - , doravante designada CONTRATADA; em observância as disposições contidas 
no inciso I do art. 79, no inciso IV do artigo 74 da Lei Federal nº. 14.133/2021, e no estabelecido 
no Edital de Credenciamento nº. 002/2026, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
nº. 3332/2026, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO. 
 

1.1 Constitui objeto do presente Contrato a prestação de serviço de , item do  Edital 
de Credenciamento nº. 002/2026, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Maurilândia/GO, conforme 
especificação e condições estabelecidas neste Instrumento, disponibilizando atendimento para 
_______________________, pelo valor de R$ ____________________________ por serviço prestado, 
sob demanda e supervisão da Secretaria Municipal de Saúde de Maurilândia /GO. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 
 
2.1 São obrigações do CONTRATANTE: 
I  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) CONTRATADO(A), de 
acordo com as cláusulas deste Contrato, o previsto no Edital e em lei; 
II  Fiscalizar, de forma permanente, a prestação do serviço contratado, podendo proceder o 
descredenciamento do(a) CONTRATADO(A), em caso de irregularidade ou má prestação do serviço; 
III  Receber o serviço contratado de acordo com este Contrato e as especificações previstas no Edital;  
IV  Notificar o(a) CONTRATADO(A) de qualquer irregularidade encontrada na prestação do 
serviço contratado; 
V  Empenhar os recursos orçamentários necessários ao pagamento dos serviços contratados; 
VI  Remunerar o(a) CONTRATADO(A) pela hora de serviço efetivamente prestado de acordo 
com o previsto neste Contrato e no Edital, mediante atesto pelo fiscal do Contrato;  e 
VII  Efetuar o pagamento ao(à) CONTRATADO(A) pelo serviço objeto deste Contrato no 
prazo de até 10 (dez) dias corridos, contado da data do recebimento da nota fiscal/fatura 
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correspondente, devidamente atestada pelo fiscal do Contrato. 
2.2 São obrigações do(a) CONTRATADO(A): 
I  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante a vigência do Contrato;  
II  Comunicar ao CONTRATANTE: 
a) Toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais para atualização; e 
b) No prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, a indisponibilidade ou a impossibilidade da 
prestação do serviço contratado e o prazo para a regularização da situação, sob pena de seu 
descredenciamento. 
III  Apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, comprovação de cumprimento das 
obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias legalmente exigidas; 
VI  Prestar o serviço contratado de acordo com: 
c) o especificado neste Contrato e no Edital, inclusive em relação à prazos e horários, não se 
admitindo modificações sem prévia consulta e concordância do CONTRATANTE, sob pena das 
sanções previstas neste Contrato, no Edital e em lei; 
d) as normas internas funcionamento e de procedimento do CONTRATANTE; 
e) os protocolos reconhecidos e aprovados pela ANVISA, as técnicas e critérios preconizados 
pelo competente Conselho Federal e pelo Ministério da Saúde; e 
f) os mais altos padrões éticos, sujeitando-se as sanções previstas na legislação brasileira. 
V  Acessar e alimentar os sistemas eletrônicos indicados pelo CONTRATANTE relacionados a 
prestação do serviço contratado; 
VI  Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 
VII  Manter os canais de contato (telefone móvel e e-mail) disponíveis 24h/d (vinte e quatro horas 
por dia) e 07d/s (sete dias por semana) durante a vigência do Contrato; 
VIII  Responder civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou indiretamente, 
provocar ou causar ao CONTRATANTE e/ou terceiros, em decorrência de ação ou omissão de si 
mesmo, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do 
acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE; 
IX  Responsabilizar-se por todos os custos diretos e indiretos relativos à prestação do serviço 
contratado, inclusive despesas com insumos, materiais, transportes, equipamentos, bem como 
todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários, ou quaisquer 
outros custos e encargos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da avença; e 
X  Aceitar, nas mesmas condições previstas neste Contrato e no Edital, os acréscimos ou as 
supressões dos serviços contratados, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA  DA VIGÊNCIA. 
 
3.1 O presente Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2026, podendo ser prorrogado por 
sucessivos períodos, a critério da Administração Pública Municipal, desde que observado o 
disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais normas legais pertinentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA  DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO. 
 
4.1 O CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A), por mês, o valor correspondente à 
hora do serviço contratado, em reais, multiplicados pela quantidade horas de serviço efetivamente 
prestadas, aferidas e atestadas, no mês. 
§ 1º. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante a apresentação de Fatura/Nota Fiscal, 
que deverá conter o endereço, o número de inscrição no CPF, o número da Nota de Empenho, os 
números do Banco, da Agência e da Conta Corrente do(a) CONTRATADO(A), a descrição do 
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serviço prestados no respectivo período, o mês da prestação do serviço e o correspondente valor 
expresso em moeda nacional, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato designado pelo 
CONTRATANTE, após verificação da quantidade, qualidade e adequação do serviço prestado. 
§ 2º. O pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(A), por meio de Ordem Bancária, emitida 
no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida 
nesse período a fase de ateste da mesma, sendo que a Administração Pública Municipal só é 
considerada inadimplente após 60 (sessenta) dias de atraso no pagamento, nos termos da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
§ 3º. Para execução do pagamento de que trata esta CLÁUSULA, o(a) CONTRATADO(A) 
deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem 
rasuras, o CONTRATANTE, ou seja, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  
MAURILÂNDIA  GO, inscrito no CNPJ sob o nº. 11.483.837/0001-55. 
§ 4º. A emissão da Ordem Bancária será efetuada somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, 
aceita e atestada pelo fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade fiscal, trabalhista e 
previdenciária do(a) CONTRATADO(A). 
§ 5º. Constatada a situação de irregularidade do(a) CONTRATADO(A), esse(a) será 
notificado(a), para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo 
prazo, apresentar defesa. 
§ 6º. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o parágrafo anterior 
poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
§ 7º. Transcorridos esses prazos e caso persista a irregularidade, o pagamento ficará suspenso até 
que o(a) CONTRATADO(A) regularize a situação impeditiva. 
§ 8º. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, esses serão 
restituídos ao(à) CONTRATADO(A) para as correções solicitadas, não respondendo o 
CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação da Nota Fiscal/Fatura. 
§ 9º. O CONTRATANTE, ao seu critério, poderá utilizar os créditos existentes em favor do(a) 
CONTRATADO(A) para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 
indenizações, inadimplências e/ou outras de responsabilidade do(a) CONTRATADO(A). 
 
CLÁUSULA QUINTA  DA GLOSA. 
 
5.1 É reservado ao CONTRATANTE glosar total ou parcialmente a Fatura/Nota Fiscal do(a) 
CONTRATADO(A) em virtude de cobranças indevidas ou quando esteja desacordo com as 
disposições contidas neste Contrato, no Edital e na legislação aplicável. 
§ 1º. O(A) CONTRATADO(A) terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da glosa, para 
interpor recurso, no qual deverá fundamentar o motivo pelo qual não aceita a glosa. 
§ 2º. O CONTRATANTE decidirá o recurso interposto pelo(a) CONTRATADO(A) no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, em decisão fundamentada. 
§ 3º. Julgado procedente o recurso de glosa, o CONTRATANTE efetuará o pagamento. 
§ 4º. Caso o(a) CONTRATADO(A) não apresente recurso de glosa dentro do prazo estipulado 
neste Contrato, a Fatura/Nota Fiscal glosada será liquidada pelo CONTRATANTE, não cabendo 
ao(à) CONTRATADO(A) recurso posterior. 
§ 5º. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo atraso na liquidação de Fatura/Nota Fiscal 
decorrente dos descumprimentos de prazos pelo(a) CONTRATADO(A). 
 
CLÁUSULA SEXTA  DO REAJUSTE. 
 
6.1 O presente Contrato somente será reajustado caso ocorra aprovação de nova tabela de preços 
pelo Conselho Municipal de Saúde de Maurilândia  GO. 
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§ único. Eventual reajuste deverá ser formalizado mediante a celebração de Termo Aditivo a 
este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
 
7.1 O serviço contratado deverá ser prestado no Município de Maurilândia -GO, em local 
designado  pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA OITAVA  DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
    8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas  mediante 
simples apostila. 
8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
8.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
8.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
8.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
8.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
8.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
8.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
8.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
8.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 
8.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
8.13 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 
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8.14 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.15 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
para comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidos no ato da seleção do 
fornecedor. 
8.16 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
CLÁUSULA NONA  DAS SANÇÕES EM CASO DE INADIMPLEMENTO. 
 
9.1 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao(à) CONTRATADO(A) as penalidades previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA  DA RESCISÃO. 
 
10.1 O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, a 
qualquer momento, bastando para tanto simples comunicação por escrito ao(à) 
CONTRATADO(A). 
§ único. No caso de rescisão amigável, fica assegurado ao(à) CONTRATADO(A) o direito de 
exigir a continuidade do contrato durante o período de até 10 (dez) dias corridos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
11.1 O(A) CONTRATADO(A) concorda com todas as condições estipuladas neste Contrato e no 
Edital de Chamamento nº. 002/2026. 
§ 1º. A inexatidão de informações, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos 
apresentados pelo(a) CONTRATADO(A), ainda que verificada posteriormente, será causa de rescisão 
deste Contrato, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal. 
§ 2º. Fica vedado ao(à) CONTRATADO(A) cobrar qualquer valor ou exigir a assinatura de guias 
de encaminhamentos, faturas ou de documentos dessa natureza dos usuários/pacientes ou de seus 
responsáveis, sob pena de rescisão deste Contrato, sem prejuízo das demais medidas de ordem 
administrativa, cível ou criminal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DO FORO. 
 
12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Maurilândia  GO, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as lides porventura instaladas. 
 
E, por estarem justos e acertados, assinam o CONTRATANTE e o(a) CONTRATADO(A) o 
presente Contrato em 02 (duas) vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas. 
 

MAURILÂNDIA/GO, de de 2026. 
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CONTRATANTES: 

 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE MAURILÂNDIA (GO) 
CNPJ(MF): 11.483.837/0001-55 

Ana Caroliny Pereira Ferreira 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto n° 06/2025 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAURILÂNDIA 

CNPJ/MF: 02.056.752/0001-08 
Vinicius Arcanjo Di Sessa 

Gestor e Secretário Municipal de 
Administração 

Decreto n° 03/2025 
 
 

CONTRATADA: 

___________________________________ 
EMPRESA 

CNPJ 
NOME DO REPRESENTANTE 

 

TESTEMUNHAS: 

 
Assinatura  Assinatura 
CPF (MF):  CPF (MF): 

 


